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Assunto DESPESA INDEDUTIVEL

Recorrente VALE S/A
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, sobrestar o
julgamento até que seja proferido acordao no CARF para o processo 16682.720193/2014-31.

(assinado digitalmente)
Leonardo de Andrade Couto— Presidente e Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Paulo Mateus Ciccone,
Caio Cesar Nader Quintella, , Ailton Neves da Silva, Leonardo Luis Pagano Gongalves,
Evandro Correa Dias, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Demetrius Nichele Macei e
Leonardo de Andrade Couto. Ausente o Conselheiro Marco Rogério Borges
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 Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, sobrestar o julgamento até que seja proferido acórdão no CARF para o processo 16682.720193/2014-31. 
 
  (assinado digitalmente)
 Leonardo de Andrade Couto� Presidente e Relator
 
 
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Paulo Mateus Ciccone, Caio Cesar Nader Quintella, , Ailton Neves da Silva, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Evandro Correa Dias, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Demetrius Nichele Macei e Leonardo de Andrade Couto. Ausente o Conselheiro Marco Rogério Borges
 
 Relatório
 Por bem resumir a controvérsia, adoto o relatório da decisão recorrida que abaixo transcrevo:
 Conforme descrito no Relatório Fiscal � REFISC, parte integrante do auto de infração lavrado em 16/12/2015 (fls. 16 a 21), a contribuinte acima identificado foi fiscalizado em relação ao IRPJ e CSLL, em decorrência de procedimento de acompanhamento de Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica, que abrangeu o ano-calendário de 2010.
 Em seu relatório, resume a autoridade fiscal o presente auto de infração à ausência de adição de despesa indedutível à base de cálculo do IRPJ e da CSLL no ano-calendário 2010, em decorrência da quitação pela fiscalizada Vale S.A. (Vale), de uma obrigação de sua controlada, Valesul Alumínio S. A. (Valesul), garantida por carta-fiança, no valor de R$ 28.281.038,02.
 O Auditor narra que foram detectadas nas DIPJ da Valesul, exercícios 2007, 2008 e 2009, informações de créditos com pessoas ligadas. Regularmente intimada, a Valesul informou que o valor informado na DIPJ - ficha 36A - linha 'Crédito com Pessoa Ligadas (Físicas/Jurídicas)' decorria de garantia de Carta Fiança e não de empréstimos.
 Apresentou também:
 - cópia do Documento de Arrecadação do Estado do Rio de Janeiro - DARJ, no valor de R$ 27.457.318,47;
 - cópia da Guia para Depósitos de Honorários Advocatícios, no valor de R$ 823.719,55;
 - cópia dos registros contábeis;
 - esclarecimento de que a Carta Fiança avalizada pela Vale, sua acionista controladora, foi obtida por prazo indeterminado com o fim específico de garantir a Execução Fiscal n° 2003/100.000.141-0, decorrente do Auto de Infração n° 664.632, de 27/03/1995, lavrado pela Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro contra a Valesul;
 - esclarecimento de que o valor de R$ 35.630.450,09, verificado na linha de Créditos com Pessoas Ligadas nas DIPJ 2007, 2008 e 2009 da Valesul, era composto da seguinte forma: R$ 9.115.577,22 relativo ao processo n° E-04/893141/99 e R$ 26.514.872,87 relativo ao processo n° E-04/612373/95; e - cópia do Auto de Infração n° 664.632, lavrado em 29/03/1995 pela Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro, em desfavor da Valesul, em razão de pagamento a menor de ICMS;
 - informação de que o processo n° E-04/612373/95 referente ao Auto de Infração n° 664.632 foi liquidado em 28/05/2010, com a adesão à Anistia Estadual Lei n° 5.647/10 (Principal de R$ 14.069.853,16 e Juros de R$ 13.387.465,31), e que o processo n° E- 04/893141/99 teve sua provisão contábil revertida em 31/12/2009, em razão do prognóstico de "Perda remota".
 Devidamente intimada sobre a ocorrência, a Vale (fiscalizada) confirmou ter realizado em 2010 a citada quitação, apresentou os lançamentos contábeis da operação e declarou que não realizou adição do valor de R$ 27.457.318,47 no LALUR e em seu Livro de Apuração da CSLL, e que �no processo tributário envolvido, a Valesul foi autuada pela Fazenda Estadual-RJ por não ter incluído nos custos da industrialização por encomenda da empresa Vale do Rio Doce Alumínio S.A. - ALUVALE (incorporada pela Vale S.A. em Dez/2003), e consequentemente, na base de cálculo do ICMS, a parcela relativa a energia elétrica consumida na industrialização do alumínio."
 Verificou a autoridade fiscal, pela escrituração digital da Vale, que foram realizados lançamentos a débito nas contas de despesa 361313002 - "Juros por atraso no recolhimento de impostos", no valor de R$ 13.387.465,31, correspondente aos juros do citado processo do ICMS, e 359911008 - "Despesas/receitas de exercícios anteriores", no valor R$ 14.893.572,71, relativo à soma do principal do citado processo do ICMS (R$ 14.069.853,16) e dos correspondentes honorários advocatícios (R$ 823.719,55).
 Com isso, considerou a autoridade lançadora que a quitação da obrigação da Valesul foi registrada na contabilidade da Vale (sua controladora) como despesa, sem a adição do valor correspondente à base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Tal despesa seria desnecessária ao desenvolvimento das atividades da fiscalizada, deixando de recolher tempestivamente os tributos IRPJ e CSLL sobre o montante dessa despesa, conforme dispositivos do RIR/99.
 Assim, o montante de R$ 28.281.038,02, referente ao pagamento da obrigação da Valesul, foi integralmente compensado com o saldo negativo de prejuízos fiscais restante, devendo a Vale providenciar a retificação no saldo de prejuízos fiscais, em conformidade com a Planilha de Compensação de Prejuízos Fiscais do IRPJ, parte integrante do Auto de Infração do IRPJ.
 Com relação à CSLL, com base em legislação mencionada, aduz que, além de ter sido constatada a existência de contabilização de despesa desnecessária no valor de R$ 28.281.038,02, sem a devida adição do montante à base de cálculo da CSLL, verificou que a Vale, em 2010, realizou compensação indevida de base de cálculo negativa, compensando R$ 3.334.762.090,07, quando possuía apenas R$ 3.318.027.768,26, gerando a insuficiência de R$ 16.734.321,81 de saldo de base de cálculo negativa de CSLL. Com isso, há dois fatos Processo 16682.721535/201 geradores objeto do Auto de Infração: ausência de adição à base de cálculo do CSLL do valor de R$ 28.281.038,02, e saldo insuficiente de base de cálculo negativa compensada.
 Em consequência das divergências acima, o contribuinte foi intimado, em 17/12/2015, a retificar o saldo de prejuízo fiscal de IRPJ e pagar a diferença de CSLL apurada (R$ 4.051.382,38), juros de mora (R$ 1.987.203,06) e multa de 75% sobre a contribuição apurada e não recolhida (R$ 3.038,536,79), totalizando R$ 9.077.122,23.
 Inconformado com a autuação, em 18/01/2016, o contribuinte apresentou impugnação (fls. 960 a 984) e juntou documentos (fls. 985 a 1607).
 Relata que, em 30/12/2003, incorporou a empresa Vale do Rio Doce Alumínio S.A, (Aluvale), a sucedendo em todos os direitos e obrigações. Nos anos de 1994 e 1995, a Aluvale celebrou contrato de industrialização por encomenda junto a empresa Valesul Alumínio S.A. (Valesul), comprometendo-se a fornecer matéria-prima e a suportar o custo relativo ao fornecimento da energia elétrica utilizada pela última nas atividades de industrialização contratadas em seu benefício, por entender que a energia elétrica não deveria compor o custo final do produto industrializado e incidir sobre a base de cálculo do ICMS.
 Ocorre, porém, que a fiscalização estadual discordou de tal entendimento e lavrou auto de infração contra a Valesul, visando exigir o ICMS que deixou de ser recolhido em função dos fatos acima descritos. Para a Impugnante, o ônus do ICMS é parte do preço da mercadoria fornecida, devendo, assim, ter sido suportado pelo adquirente da mercadoria (Aluvale). Após discussão judicial sobre a autuação e embargos à execução, houve garantia de pagamento por meio de carta de fiança bancária, apresentada pela Valesul e avalizada pela sucessora Vale S.A., tendo sido proferida decisão no sentido de que o gasto com a energia elétrica deveria integrar o custo do produto industrializado pela Valesul.
 Alega a Impugnante que �quitou, sem o cômputo dos valores relativos à multa, nos termos de anistia prevista em Lei do Estado do Rio de Janeiro, o débito em questão� em 28/05/2010, mas se tivesse a Valesul incluído a energia elétrica no custo final do produto industrializado, base de cálculo do ICMS sobre a saída para a Aluvale, esta última iria arcar integralmente com o ônus financeiro do tributo devido. Com isso, a Impugnante deduziu a despesa com o pagamento da demanda (autuação de ICMS da Valesul) da base de cálculo do IRPJ e CSLL, por entender ser uma despesa operacional, necessária ao exercício de suas atividades.
 Após repassar alguns conceitos doutrinários, defende a dedução dessas despesas por se enquadrarem perfeitamente no conceito de despesas dedutíveis, já que consistem em despesa usuais e efetivamente necessárias ao desenvolvimento das atividades da Impugnante. Alega que quem arca com o ônus final do ICMS é quem paga o preço da mercadoria, ou seja, a Aluvale (e a Impugnante, por sucessão), mesmo que a responsabilidade pelo seu recolhimento seja da Valesul perante o Fisco Estadual.
 Prossegue, alegando que a exclusão do custo da energia elétrica da base de cálculo do ICMS devido pela Valesul beneficiou a Aluvale, sendo que a primeira não extraiu qualquer vantagem da transação, e que o não recolhimento de ICMS decorreu de contrato. Com isso, entende que �cabe à Aluvale suportar os impactos decorrentes do fato de a Valesul ter atendido às suas solicitações�, concluindo que �o pagamento, pela Impugnante, do ICMS exigido da Valesul, se equipara a uma obrigação contratual de ajuste do preço da operação de industrialização�, restando claro que o dispêndio ora glosado configura uma despesa da Impugnante, assumida contratualmente e dedutível das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
 No que diz respeito à CSLL, afirma que as regras aplicáveis à base de cálculo do IRPJ não são automaticamente aplicáveis à CSLL, e que não há qualquer norma específica determinando a exclusão de despesas desnecessárias da base de cálculo da CSLL.
 Quanto à insuficiência de saldo de base negativa de CSLL, no montante de R$ 16.734.321,81, sustenta que decorre do reajuste do saldo pela Fiscalização no âmbito do Processo Administrativo n° 16682.720193/2014-31. Informa que o saldo de base negativa de CSLL em 2009 era suficiente para cobrir todas as compensações efetuadas pela Impugnante em 2010, mas a RFB glosou determinadas despesas registradas, resultando na redução do saldo de base negativa de CSLL. Alega, porém, que o Processo Administrativo n° 16682.720193/2014-31 foi devidamente impugnado, aguardando julgamento do Recurso Voluntário no CARF, com suspensão da exigibilidade do crédito tributário.
 Por último, defende a ilegalidade da incidência de juros Selic sobre a parcela da multa, conforme jurisprudência administrativa colacionada.
 Em seu pedido, protesta pela juntada posterior de quaisquer documentos e produção de todas as provas em direito admitidas, requerendo que todas as intimações referentes ao presente processo sejam efetuadas em nome dos advogados Mário Graziani Prada e Joana Gayoso da Silva Marcel, com o escritório na Rua Lauro Muller, 116. 23° andar, Botafogo, Rio de janeiro - RJ.
 A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto - SP prolatou o Acórdão 14-62.743 pelo qual considerou a impugnação inteiramente procedente.
 Devidamente cientificada, a interessada apresenta recurso voluntário ratificando as razões expedidas na peça impugnatória.
 É o Relatório.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Voto
  
    Conselheiro Leonardo de Andrade Couto - Relator
 O recurso é tempestivo e foi interposto por signatário devidamente legitimado, motivo pelo qual dele conheço.
 Dentre as matérias autuadas, consta a compensação indevida de base de cálculo negativa da CSLL como decorrência de infração apurada nos autos do processo 16682.720193/2014-31.
 Em primeira apreciação do recurso voluntário naqueles autos, o julgamento foi convertido em diligência. Sendo assim, ainda não foi proferida decisão de mérito nesta Corte.
 Tendo em vista que o resultado do julgamento lá proferido terá influência direta numa das matérias objeto do presente, conduzo meu voto no sentido de sobrestar o julgamento até que seja proferida decisão de mérito no processo 16682.720193/2014-31.
 
  (assinado digitalmente) 
  Leonardo de Andrade Couto
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Relatorio

Por bem resumir a controvérsia, adoto o relatério da decisdo recorrida que
abaixo transcrevo:

Conforme descrito no Relatorio Fiscal — REFISC, parte integrante do auto de
infragdo lavrado em 16/12/2015 (fls. 16 a 21), a contribuinte acima identificado foi
fiscalizado em relacdo ao IRPJ e CSLL, em decorréncia de procedimento de
acompanhamento de Declaracao de Informacgdes Economico-Fiscais da Pessoa Juridica,
que abrangeu o ano-calendario de 2010.

Em seu relatorio, resume a autoridade fiscal o presente auto de infracdo a
auséncia de adi¢dao de despesa indedutivel a base de calculo do IRPJ e da CSLL no ano-
calendario 2010, em decorréncia da quitagdo pela fiscalizada Vale S.A. (Vale), de uma
obrigagdo de sua controlada, Valesul Aluminio S. A. (Valesul), garantida por carta-
fianga, no valor de R$ 28.281.038,02.

O Auditor narra que foram detectadas nas DIPJ da Valesul, exercicios 2007,
2008 e 2009, informagdes de créditos com pessoas ligadas. Regularmente intimada, a
Valesul informou que o valor informado na DIPJ - ficha 36A - linha 'Crédito com
Pessoa Ligadas (Fisicas/Juridicas)' decorria de garantia de Carta Fianga e ndo de
empréstimos.

Apresentou também:

- copia do Documento de Arrecadagdo do Estado do Rio de Janeiro - DARJ, no
valor de R$ 27.457.318,47,

- copia da Guia para Depositos de Honorarios Advocaticios, no valor de R$
823.719,55;

- copia dos registros contabeis;

- esclarecimento de que a Carta Fianca avalizada pela Vale, sua acionista
controladora, foi obtida por prazo indeterminado com o fim especifico de garantir
a Execucdo Fiscal n° 2003/100.000.141-0, decorrente do Auto de Infragdao n°
664.632, de 27/03/1995, lavrado pela Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de
Janeiro contra a Valesul;

- esclarecimento de que o valor de R$ 35.630.450,09, verificado na linha de
Créditos com Pessoas Ligadas nas DIPJ 2007, 2008 ¢ 2009 da Valesul, era composto da
seguinte forma: R$ 9.115.577,22 relativo ao processo n° E-04/893141/99 e RS
26.514.872,87 relativo ao processo n° E-04/612373/95; e - copia do Auto de Infragdo n°
664.632, lavrado em 29/03/1995 pela Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de
Janeiro, em desfavor da Valesul, em razdo de pagamento a menor de ICMS;

- informacdo de que o processo n° E-04/612373/95 referente ao Auto de Infragdo
n° 664.632 foi liquidado em 28/05/2010, com a adesdo a Anistia Estadual Lei n°
5.647/10 (Principal de R$ 14.069.853,16 e Juros de R$ 13.387.465,31), ¢ que o
processo n° E- 04/893141/99 teve sua provisdo contabil revertida em 31/12/2009, em
razao do prognostico de "Perda remota".

Devidamente intimada sobre a ocorréncia, a Vale (fiscalizada) confirmou ter
realizado em 2010 a citada quitagdo, apresentou os langamentos contabeis da operagao
e declarou que néo realizou adi¢do do valor de R$ 27.457.318,47 no LALUR ¢ em seu
Livro de Apuragao da CSLL, e que “no processo tributario envolvido, a Valesul foi
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autuada pela Fazenda Estadual-RJ por ndo ter incluido nos custos da industrializagéo
por encomenda da empresa Vale do Rio Doce Aluminio S.A. - ALUVALE
(incorporada pela Vale S.A. em Dez/2003), e consequentemente, na base de calculo do
ICMS, a parcela relativa a energia elétrica consumida na industrializagdo do aluminio."

Verificou a autoridade fiscal, pela escrituracdo digital da Vale, que foram
realizados langamentos a débito nas contas de despesa 361313002 - "Juros por atraso no
recolhimento de impostos", no valor de R$ 13.387.465,31, correspondente aos juros do
citado processo do ICMS, e 359911008 - "Despesas/receitas de exercicios anteriores",
no valor R$ 14.893.572,71, relativo a soma do principal do citado processo do ICMS
(R$ 14.069.853,16) e dos correspondentes honorarios advocaticios (R$ 823.719,55).

Com isso, considerou a autoridade lancadora que a quitacdo da obrigacdo da
Valesul foi registrada na contabilidade da Vale (sua controladora) como despesa, sem a
adigdo do valor correspondente a base de calculo do IRPJ e da CSLL. Tal despesa seria
desnecessaria ao desenvolvimento das atividades da fiscalizada, deixando de recolher
tempestivamente os tributos IRPJ ¢ CSLL sobre o montante dessa despesa, conforme
dispositivos do RIR/99.

Assim, o montante de R$ 28.281.038,02, referente ao pagamento da obrigacdo da
Valesul, foi integralmente compensado com o saldo negativo de prejuizos fiscais
restante, devendo a Vale providenciar a retificacdo no saldo de prejuizos fiscais, em
conformidade com a Planilha de Compensacdo de Prejuizos Fiscais do IRPJ, parte
integrante do Auto de Infragao do IRPJ.

Com relagao a CSLL, com base em legislacdo mencionada, aduz que, além de ter
sido constatada a existéncia de contabilizagdo de despesa desnecessaria no valor de R$
28.281.038,02, sem a devida adigdo do montante a base de calculo da CSLL, verificou
que a Vale, em 2010, realizou compensacao indevida de base de calculo negativa,
compensando R$ 3.334.762.090,07, quando possuia apenas R$ 3.318.027.768,26,
gerando a insuficiéncia de R$ 16.734.321,81 de saldo de base de calculo negativa de
CSLL. Com isso, hd dois fatos Processo 16682.721535/201 geradores objeto do Auto de
Infragdo: auséncia de adigdo a base de calculo do CSLL do valor de R$ 28.281.038,02,
e saldo insuficiente de base de calculo negativa compensada.

Em consequéncia das divergéncias acima, o contribuinte foi intimado, em
17/12/2015, a retificar o saldo de prejuizo fiscal de IRPJ e pagar a diferenga de CSLL
apurada (R$ 4.051.382,38), juros de mora (R$ 1.987.203,06) e multa de 75% sobre a
contribui¢do apurada e ndo recolhida (R$ 3.038,536,79), totalizando R$ 9.077.122,23.

Inconformado com a autuagdo, em 18/01/2016, o contribuinte apresentou
impugnacao (fls. 960 a 984) e juntou documentos (fls. 985 a 1607).

Relata que, em 30/12/2003, incorporou a empresa Vale do Rio Doce Aluminio
S.A, (Aluvale), a sucedendo em todos os direitos e obrigagdes. Nos anos de 1994 e
1995, a Aluvale celebrou contrato de industrializag@o por encomenda junto a empresa
Valesul Aluminio S.A. (Valesul), comprometendo-se a fornecer matéria-prima ¢ a
suportar o custo relativo ao fornecimento da energia elétrica utilizada pela tltima nas
atividades de industrializa¢do contratadas em seu beneficio, por entender que a energia
elétrica ndo deveria compor o custo final do produto industrializado e incidir sobre a
base de calculo do ICMS.

Ocorre, porém, que a fiscalizacdo estadual discordou de tal entendimento e
lavrou auto de infragdo contra a Valesul, visando exigir o ICMS que deixou de ser
recolhido em funcdo dos fatos acima descritos. Para a Impugnante, o 6nus do ICMS ¢
parte do preco da mercadoria fornecida, devendo, assim, ter sido suportado pelo
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adquirente da mercadoria (Aluvale). Apo6s discussdo judicial sobre a autuagdo e
embargos a execu¢do, houve garantia de pagamento por meio de carta de fianca
bancaria, apresentada pela Valesul e avalizada pela sucessora Vale S.A., tendo sido
proferida decisdo no sentido de que o gasto com a energia elétrica deveria integrar o
custo do produto industrializado pela Valesul.

Alega a Impugnante que “quitou, sem o computo dos valores relativos a multa,
nos termos de anistia prevista em Lei do Estado do Rio de Janeiro, o débito em
questdo” em 28/05/2010, mas se tivesse a Valesul incluido a energia elétrica no custo
final do produto industrializado, base de calculo do ICMS sobre a saida para a Aluvale,
esta ultima iria arcar integralmente com o 6nus financeiro do tributo devido. Com isso,
a Impugnante deduziu a despesa com o pagamento da demanda (autuagdo de ICMS da
Valesul) da base de calculo do IRPJ ¢ CSLL, por entender ser uma despesa operacional,

necessaria ao exercicio de suas atividades.

Ap0s repassar alguns conceitos doutrindrios, defende a deducgdo dessas despesas
por se enquadrarem perfeitamente no conceito de despesas dedutiveis, ja que consistem
em despesa usuais e efetivamente necessarias ao desenvolvimento das atividades da
Impugnante. Alega que quem arca com o 6nus final do ICMS ¢ quem paga o prego da
mercadoria, ou seja, a Aluvale (e a Impugnante, por sucessdo), mesmo que a
responsabilidade pelo seu recolhimento seja da Valesul perante o Fisco Estadual.

Prossegue, alegando que a exclusdo do custo da energia elétrica da base de
calculo do ICMS devido pela Valesul beneficiou a Aluvale, sendo que a primeira nao
extraiu qualquer vantagem da transacdo, e que o nao recolhimento de ICMS decorreu
de contrato. Com isso, entende que “cabe a Aluvale suportar os impactos decorrentes do
fato de a Valesul ter atendido as suas solicitagdes”, concluindo que “o pagamento, pela
Impugnante, do ICMS exigido da Valesul, se equipara a uma obrigacdo contratual de
ajuste do preco da operagdo de industrializagdo”, restando claro que o dispéndio ora
glosado configura uma despesa da Impugnante, assumida contratualmente ¢ dedutivel
das bases de calculo do IRPJ e da CSLL.

No que diz respeito a CSLL, afirma que as regras aplicaveis a base de calculo do
IRPJ ndo sdo automaticamente aplicdveis a CSLL, e que ndo hd qualquer norma
especifica determinando a exclusdo de despesas desnecessarias da base de calculo da
CSLL.

Quanto a insuficiéncia de saldo de base negativa de CSLL, no montante de R$
16.734.321,81, sustenta que decorre do reajuste do saldo pela Fiscalizagdo no ambito do
Processo Administrativo n°® 16682.720193/2014-31. Informa que o saldo de base
negativa de CSLL em 2009 era suficiente para cobrir todas as compensagoes efetuadas
pela Impugnante em 2010, mas a RFB glosou determinadas despesas registradas,
resultando na reducdo do saldo de base negativa de CSLL. Alega, porém, que o
Processo Administrativo n° 16682.720193/2014-31 foi devidamente impugnado,
aguardando julgamento do Recurso Voluntirio no CARF, com suspensdo da
exigibilidade do crédito tributario.

Por ultimo, defende a ilegalidade da incidéncia de juros Selic sobre a parcela da
multa, conforme jurisprudéncia administrativa colacionada.

Em seu pedido, protesta pela juntada posterior de quaisquer documentos e
producgdo de todas as provas em direito admitidas, requerendo que todas as intimagdes
referentes ao presente processo sejam efetuadas em nome dos advogados Mario
Graziani Prada e Joana Gayoso da Silva Marcel, com o escritorio na Rua Lauro Muller,
116. 23° andar, Botafogo, Rio de janeiro - RJ.
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A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirdo Preto - SP
prolatou o Acérdao 14-62.743 pelo qual considerou a impugnacao inteiramente procedente.

Devidamente cientificada, a interessada apresenta recurso voluntério ratificando
as razoes expedidas na pega impugnatoria.

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Leonardo de Andrade Couto - Relator

O recurso ¢ tempestivo e foi interposto por signatario devidamente legitimado,
motivo pelo qual dele conheco.

Dentre as matérias autuadas, consta a compensagao indevida de base de calculo
negativa da CSLL como decorréncia de infragdo apurada nos autos do processo
16682.720193/2014-31.

Em primeira apreciagdo do recurso voluntario naqueles autos, o julgamento foi
convertido em diligéncia. Sendo assim, ainda nao foi proferida decisdo de mérito nesta Corte.

Tendo em vista que o resultado do julgamento 14 proferido tera influéncia direta
numa das matérias objeto do presente, conduzo meu voto no sentido de sobrestar o julgamento
até que seja proferida decisdo de mérito no processo 16682.720193/2014-31.

(assinado digitalmente)

Leonardo de Andrade Couto



